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SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 18061600/2024 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS/MA, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS 
INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, 
COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL 
DE 2021, LEI COMPLEMENTAR 147/2014, LEI COMPLEMENTAR 155/2017, DECRETO FEDERAL 
11.462/2023 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, DO DECRETO MUNICIPAL Nº _____, DE ______ DE 
___________DE 2024, E DEMAIS LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E, AINDA, DE ACORDO COM AS 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 

 
DATA DA SESSÃO: 28/06/2024 

HORÁRIO DA SESSÃO: 11:00 (ONZE) HORAS (HORARIO DE BRASILIA) 

LOCAL: A sessão pública será realizada através do site www.contratacoespma.com.br 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 
MODO DE DISPUTA: ABERTO  
ORÇAMENTO: SIGILOSO 
O EDITAL PODERA SER RETIRADO ATRAVÉS DO SITIO ELETRONICO: www.contratacoespma.com.br; 
SINC_CONTRATA (TCE/MA). 

 
 

 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para REGISTRO DE PREÇOS Contratação de 
empresa especializada no fornecimento de gêneros alimentícios a prefeitura municipal de Anapurus/MA, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1. O valor estimado da contratação R$ 3.376,949,70 (TRES MILHÕES TREZENTOS E SETENTA E SEIS 
MIL NOVECENTOS QUARENTA NOVE REAIS E SETENTA CENTAVOS), com base na IN 65/2021 de julho 
de 2021 – SEGS/ME. 

 
1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, considerado o menor dispêndio para 
a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 
constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

 

3.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no www.contratacoespma.com.br que permite a 
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

 

3.2. O cadastro deverá ser feito no www.contratacoespma.com.br  
 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante 

legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta licitação. 

 EDITAL DE LICITAÇÃO E SEUS ANEXOS 

1. DO OBJETO. 

2.   DO REGISTRO DE PREÇO 

3.  DO CREDENCIAMENTO. 
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3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

www.contratacoespma.com.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

 

 

4.1.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no www.contratacoespma.com.br 
 
4.1.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 
 

4.1.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 

4.1.4. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
 

4.1.5. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

4.1.6. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 
 

4.1.7. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
 

4.1.8. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 
 

4.1.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 
 

4.1.10. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei 
nº 14.133/2021. 
 

4.1.11. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
 

4.1.12. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte; 
 

4.1.13. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 

4.1.14. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 
na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 
 

4.1.15. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 

4.1.16. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias; 
 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

http://www.contratacoespma.com.br/
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4.1.17. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
 

4.1.18. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição Federal de 1998; 
 

4.1.19. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
 

4.1.20. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 

4.1.21. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 
da Lei nº 8.213/1991. 
 

4.1.22. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.  
 

5.1.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente 
a etapa de envio dessa documentação. 

 
5.1.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 

 

5.1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 
123/2006. 
 

5.1.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
5.1.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 
5.1.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 
5.1.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.  
 

6.1.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
 

6.1.2. Valor unitário e total para cada item, em moeda corrente nacional; 

6.1.3. Marca de cada item ofertado; 

6.1.4. Fabricante de cada item ofertado; 
 

6.1.5. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
 

6.1.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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6.1.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens ou serviços. 
 

6.1.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

6.1.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentação. 
 

6.1.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
 

7.1.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

 

7.1.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 
14.133/2021. 
 

7.1.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 

7.1.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

 
7.1.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

 
7.1.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
 

7.1.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 

7.1.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 

7.1.9. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 
 

7.1.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 
7.1.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

 
7.1.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
0,10 (DEZ CENTAVOS). 

 

7.1.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a três 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

 
7.1.14. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
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7.1.15.   A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.1.16. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

7.1.17. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.1.18. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 

e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.1.19. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.1.20. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.1.21. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Pregoeiro. 

 
7.1.22. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado primeiro. 

 
7.1.23. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
7.1.24. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

7.1.25. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do 

pregoeiro aos participantes do certame, publicada no  www.contratacoespma.com.br, quando serão 

divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 

7.1.26. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

7.1.27. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 
do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 
 

7.1.28. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

7.1.29. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 
7.1.30. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 

7.1.31. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 

7.1.32. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento. 
 

7.1.33. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 
7.1.34. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem: 

 
7.1.35. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
 

7.1.36. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
 

7.1.37. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

 
7.1.38. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle; 

 
7.1.39. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

 

7.1.40. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 
 

7.1.41. empresas brasileiras; 

7.1.42. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.1.43. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 
 

7.1.44. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 
7.1.45. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 

7.1.46. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
 

7.1.47. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
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8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à  adequação ao objeto e à compatibilidade do preço  em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações 
técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 
 
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 
ou à totalidade da remuneração. 

 
8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 
exequibilidade da proposta. 
 

8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 

8.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas)horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
 
8.7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 

8.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

8.7.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá 
que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no 
local a ser indicado e dentro de 02 (dois) dias úteis contados da solicitação. 
 

8.7.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo 
os demais licitantes. 
 
8.7.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 

8.7.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital e no Termo de 
Referência, a proposta do licitante será recusada. 
 
8.7.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir- se-á 
com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 
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8.7.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito 
a ressarcimento. 
 

8.7.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos licitantes no prazo de 02 (dois) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 
Administração, sem direito a ressarcimento. 
 
8.7.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, 
necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

 
8.8. A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do 
contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor. 
 
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
 
8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 
 
8.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 
8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 

8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo- 
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

 

 

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE 
DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O 
EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À 
EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA 
CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 
 

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

 
9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
 

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

9. DA HABILITAÇÃO. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 

9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
 

9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 
9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

 
9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 

 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 

www.contratacoespma.com.br, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 

qualificação econômica financeira e à habilitação técnica. 
 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

www.contratacoespma.com.br, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 
válida(s). 
 

9.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento) 
a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, 
salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, 
por microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 
 

9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de inabilitação. 

 
9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 
9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

 

9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

 
9.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação: 
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9.8.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

9.8.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

 
9.8.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

9.8.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 
9.8.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 
9.8.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 
9.8.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

9.8.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
 

9.8.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

 

9.8.10. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 

9.8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

 
9.8.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

9.8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

 

9.8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

9.8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

 
9.8.16. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante 
a apresentação das Certidão Negativa de Débito e Certidão Negativa de Dívida Ativa; 

 

9.8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante mediante a 
apresentação das Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Dívida Ativa Relativos aos 
Tributos do ISS e TLVF; 

 

9.8.18. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
 

9.8.19. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
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9.8.20. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 

9.8.21. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 
11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que 
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

 

9.8.22. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar 
a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, 
da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos 
os demais requisitos de habilitação. 

 

9.8.23. - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 

 
9.8.23.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial 
do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538/2015); 

 
9.8.23.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

 

9.8.23.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
 

9.8.23.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

 

9.8.24. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) resultantes 
da aplicação das fórmulas: 

 

LG =
 Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG =
 Ativo Total  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

 
LC = 

  Ativo Circulante  

Passivo Circulante 

 

9.8.25. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 
líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

9.8.26. As licitantes deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-financeira 
por meio de comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, 
por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício social, 
apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da 
proposta. 

 

9.8.27. As licitantes deverão apresentar comprovação, por meio de declaração, de relação de relação dos 
compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico- 
financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados com a Administração Pública e/ou com 
a iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior ao 
Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital. 
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9.8.28. A declaração de que trata o item acima deverá estar acompanhada da Demonstração do Resultado 
do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social. quando houver divergência percentual superior a 
10% (dez por cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta 
discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, 
concomitantemente, as devidas justificativas. 

 

9.8.29. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 

9.8.30. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado. O atestado deverá ser em papel timbrado do emitente com 
as informaçoes necessarias e com assintatura do responsavel que emitiu, com a informação do 
cargo/função. 

 

9.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 
a todas as demais exigências do edital. 
 

9.13.1   Apresentar fotos da fachada e interior da empresa, O item é de ordem obrigatória e visa tão somente 

à comprovação de estrutura mínima e capacidade técnico-funcional da empresa em cumprir o objeto da 

presente licitação, impedindo assim empresas “fantasmas” ou qualquer outro tipo de fraude. 

 
9.13.2 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

9.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 
e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

9.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 
9.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 
9.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 
9.14. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
9.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.  
 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) 
HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 

 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 
 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
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execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 

10.1.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, vinculam a Contratada. 

 
10.2. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso. 

 

10.2.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 

 

10.3. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 

 
10.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 
10.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS.  
 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado 
manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema. 

 

11.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema 
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses 

 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.  

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 

 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO NO 
PORTAL, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.  
 

13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente 
adjudicou e homologou a licitação. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.  

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  
 

15.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade  
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

15.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 
de registro de preços. 
15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
15.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 
15.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
15.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.  
 

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo 
de Referência, anexo a este Edital. 

 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.  
 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.  
 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

19. DO PAGAMENTO.  
 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  
 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
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20.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 

20.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 

 

20.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

20.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

20.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará  
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 
a) Advertência por escrito; 

 
b) Multa; 

 

c) Impedimento de licitar e contratar; 
 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 

20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência 
da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 
(cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias 
úteis. 

 
20.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Munícipio de Anapurus/MA, as sanções administrativas 
previstas no ITEM 20.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

 
20.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 

20.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 
 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do 
contrato; 

 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução do contrato; 

 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
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d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato. 

 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.  
 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

 
21.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE 

por FORMA ELETRÔNICA no sistema www.contratacoespma.com.br 
 

21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no 

www.contratacoespma.com.br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 

 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 
21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 
21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

 
21.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 

geral, serão cadastradas no sítio www.contratacoespma.com.br sendo de responsabilidade dos licitantes, 

seu acompanhamento. 
 

21.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 
para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 
estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, 
ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.  
 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 

 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 

 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

 
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- 
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

 
22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha 
sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 

 
22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

22.12. A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, poderá revogar este Pregão por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá- lo 
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do 
procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

 

22.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 

22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

 

22.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

 

22.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico:  www.contratacoespma.com.br, 
e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. João Francisco Monteles, nº 2001 – Centro, 
ANAPURUS/MA, nos dias úteis, no horário das 08:00 hs às 13:00hs, no mesmo endereço e período em que 
os autos do processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 

 

22.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL 

E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL; 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA; 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 
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ANEXO IX – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO; 

 
 

ANAPURUS/MA; 12 DE JUNHO DE 2024. 
 
 

 
 

_______________________________________________ 
ALDIR FERNANDO GATINHO  

Secretária Municipal de Orçamento 
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1. DO OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de gêneros alimentícios a 

prefeitura municipal de Anapurus/MA 

 

1.1. Identificação da demanda 

A presente demanda manifesta a necessidade de aquisição de gêneros alimentícios fim de manter as atividades 

diárias do município e suas respectivas secretarias. 

 

2. Justificativa da necessidade da contratação 

A aquisição dos gêneros alimentícios para as Secretarias Municipais tem como uma necessidade de assegurar 

a manutenção do fornecimento de alimentos para a demanda atendida por estas. Os itens aqui elencados são 

necessários para as atividades oferecidas, as quais são, os diversos eventos durante todo o ano, campanhas, 

capacitações, dinâmicas entre outras atividades, onde estas referidas unidades fornecem atendimento 

diariamente, proporcionando segurança alimentar, estímulo e satisfações no ambiente. Com isso, conclui-se 

que a garantia do fornecimento dos produtos é necessária para não haver interrupções nos serviços prestados 

por essas secretarias. Vale lembrar que o município ampara todas as despesas de alimentação.  
 

3. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE SERVIÇOS: 

Item Descrição Und Qunt. V. Unt. 

1 

Açúcar refinado, com aparência 

de pó fino, homogêneo, na cor 

branca, de fácil escoamento, não 

devendo estar melado ou 

empedrado; odor próprio e sabor 

doce; livre de fermentação; 

isento de matéria terrosa, de 

sujidades, parasitas, larvas e 

detritos animais ou vegetais. 

Embalagem: saco de polietileno 

atóxico, contendo 01Kg, com a 

identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade mínimo de 01 

(um) ano, peso líquido e número 

de registro no Ministério da 

Saúde, devidamente rotulada 

conforme legislação vigente, 

observadas as normas técnicas 

pertinentes à legislação sanitária 

de alimentos. 

Kg 12.000   
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Achocolatado em pó solúvel, 

com aparência de pó fino, 

homogêneo, na cor marrom, de 

fácil escoamento, não devendo 

estar melado ou empedrado; odor 

e sabor próprios, com ausência 

de corantes, do conservador 

ácido sórbico, de sujidades, 

parasitas, larvas e detritos 

animais ou vegetais; embalagem: 

pacote impermeável lacrado, 

contendo 500g, com a 

identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade, peso líquido e 

número de registro no órgão 

competente, devidamente 

rotulado conforme legislação 

vigente; observadas as normas 

técnicas pertinentes à legislação 

sanitária de alimentos. 

Unid. 1500   

3 

Adoçante dietético líquido 

aspartame. Embalagem: frasco, 

contendo 100ml, com a 

identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade mínimo de 01 

(um) ano, peso líquido e número 

de registro no órgão competente, 

devidamente rotulada conforme 

legislação vigente, observadas as 

normas técnicas pertinentes à 

legislação sanitária de alimentos. 

Und 550   
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4 

Amido de milho contendo 

proteínas, vitaminas, sais 

minerais e fibras; não contendo 

colesterol; sem açúcar; fabricada 

a partir de matérias primas sãs e 

limpas, isentas de matérias 

terrosas, de sujidades, parasitas, 

larvas e detritos animais ou 

vegetais; não podendo 

apresentar-se úmido, fermentado 

ou rançoso; odor e sabor 

próprios. Embalagem contendo 

200g; com a identificação do 

produto, marca do fabricante, 

data de fabricação, prazo de 

validade mínimo de 01 (um) ano, 

peso líquido e número de registro 

no órgão competente, 

devidamente rotulada conforme 

legislação vigente, observadas as 

normas técnicas pertinentes à 

legislação sanitária de alimentos. 

Unid. 2500   

5 

Arroz agulhinha branco, classe 

longo fino, tipo I; beneficiado, 

polido e da safra corrente; em 

bom estado de conservação; 

grãos inteiros mínimo de 90%; 

isento de fermentação, mofo, 

odores estranhos e de substâncias 

nocivas à saúde; ausência de 

sujidades, insetos, parasitas e 

larvas. Embalagem: saco plástico 

atóxico, contendo 01Kg, com a 

identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade mínimo de 01 

(um) ano, peso líquido e número 

de registro no órgão competente, 

devidamente rotulada conforme 

legislação vigente, observadas as 

normas técnicas pertinentes à 

legislação sanitária de alimentos. 

Kg 12.000   
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Azeite de oliva extra-virgem, 1ª 

prensagem. Embalagem: lata, 

contendo 500ml, com a 

identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade mínimo de 01 

(um) ano, peso líquido e número 

de registro no órgão competente, 

devidamente rotulada conforme 

legislação vigente, observadas as 

normas técnicas pertinentes à 

legislação sanitária de alimentos. 

Unid. 300   

7 

Biscoito Doce tipo Maria. 

Ingredientes: farinha de trigo 

enriquecida com ferro e ácido 

fólico, açúcar, gordura vegetal, 

açúcar invertido, amido de linho, 

soro de leite, sal refinado, 

aromatizante, estabilizante 

lecitina de soja, fermentos 

químicos. O biscoito deverá ser 

fabricado a partir de matérias 

primas sãs e limpas, isentas de 

matérias terrosas, de sujidades, 

parasitas, larvas, detritos animais 

ou vegetais e em perfeito estado 

de conservação. Serão rejeitados 

biscoitos mal cozidos, queimados 

e de caracteres organolépticos 

anormais, não podendo 

apresentar excesso de dureza e 

nem se apresentar quebradiço. 

Embalagem: pacote impermeável 

lacrado, contendo 400g, com a 

identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade mínimo de 06 

(seis) meses, peso líquido e 

número de registro no órgão 

competente, devidamente 

rotulada conforme legislação 

vigente, observadas as normas 

técnicas pertinentes à legislação 

sanitária de alimentos. 

Unid. 5.500   
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Biscoito Salgado tipo Cream 

Cracker. Ingredientes: farinha 

de trigo enriquecida com ferro e 

ácido fólico, açúcar, gordura 

vegetal hidrogenada, açúcar 

invertido, sal refinado, extrato de 

malte, estabilizante lecitina de 

soja, fermentos químicos. O 

biscoito deverá ser fabricado a 

partir de matérias primas sãs e 

limpas, isentas de matérias 

terrosas, de sujidades, parasitas, 

larvas, detritos animais ou 

vegetais e em perfeito estado de 

conservação. Serão rejeitados 

biscoitos mal cozidos, queimados 

e de caracteres organolépticos 

anormais, não podendo 

apresentar excesso de dureza e 

nem se apresentar quebradiço. 

Embalagem: pacote impermeável 

lacrado, contendo 400g, com a 

identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade mínimo de 06 

(seis) meses, peso líquido e 

número de registro no órgão 

competente, devidamente 

rotulada conforme legislação 

vigente observadas as normas 

técnicas pertinentes à legislação 

sanitária de alimentos. 

Unid. 8.500   

9 

Cremogema tradicional 

maizena tem nutrientes e 

vitaminas ideais para o 

crescimento da criança. Perfeito 

para mingau e outras receitas 

para o café da manhã. 

composição: Amido de milho, 

açúcar, vitaminas (A e C), sais 

minerais (cálcio, fósforo e ferro), 

aromatizante e corante urucum 

UNID 2300   
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Café torrado e moído, em pó 

homogêneo, de 1ª qualidade, com 

selo de pureza da Associação 

Brasileira da Industria do Café – 

ABIC. Embalagem: pacote 

contendo 250g, empacotado a 

alto vácuo, com a identificação 

do produto, marca do fabricante, 

data de fabricação, prazo de 

validade mínimo de 06 (seis) 

meses, peso líquido e número de 

registro no órgão competente, 

devidamente rotulada conforme 

legislação vigente, observadas as 

normas técnicas pertinentes à 

legislação sanitária de alimentos. 

Unid. 14.000   

11 

Caldo De Galinha e Carne 

Ingredientes: Sal, colorífico, 

alho, cebola, orégano, salsa, 

louro, condimentos preparados 

de alho e de cebola, realçadores 

de sabor glutamato monossódico 

e inosinatodissódico. 

EMBALAGEM C/ 24 

UNIDADES 

CX 80   

12 

Colorífico em pó a base de 

urucum; aparência de pó fino, 

homogêneo, na cor laranja 

intenso, com amido máximo 78% 

p/p, de fácil escoamento, não 

devendo estar melado ou 

empedrado; odor e sabor 

próprios; fabricado a partir de 

matérias primas sãs e limpas, 

isentas de matérias terrosas, de 

sujidades, parasitas, larvas, 

detritos animais ou vegetais; 

isento de cheiro acre ou rançoso. 

Embalagem plástica com peso 

líquido de 100g, observadas as 

normas técnicas pertinentes à 

legislação sanitária de alimentos. 

Unid. 1.600   
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Creme de leite, UHT 

homogeneizado, gordura láctea – 

mínimo 35%. Embalagem: caixa 

contendo 200g; com a 

identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade mínimo de 06 

(seis) meses, peso líquido e 

número de registro no órgão 

competente, devidamente 

rotulado conforme legislação 

vigente, observadas as normas 

técnicas pertinentes à legislação 

sanitária de alimentos. 

Unid. 600   

14 
Doce em Tablete, Tipo mariola, 

peso 40 G, tipo embalagem 

individual 

Unid. 650   

15 

Ervilha em conserva, fabricada 

a partir de vegetais sãos, limpos, 

isentos de matérias terrosas, de 

sujidades, parasitas, larvas, 

detritos animais ou vegetais e em 

perfeito estado de conservação. O 

produto não deve ser colorido 

nem aromatizado artificialmente 

e deve estar isento de 

fermentação, mofo, odores 

estranhos e de substâncias 

nocivas à saúde. Embalagem: 

lata, contendo 200g, com a 

identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade mínimo de 01 

(um) ano, peso líquido e número 

de registro no órgão competente, 

devidamente rotulada conforme 

legislação vigente, observadas as 

normas técnicas pertinentes à 

legislação sanitária de alimentos. 

Unid 900   
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Extrato de Tomate simples 

concentrado, com no mínimo 1% 

de carboidrato e com no máximo 

5% de sódio por porção; 

fabricado com frutos maduros, 

escolhidos, sãos, sem pele e 

sementes; livre de fermentação; 

com aparência de massa mole e 

cor vermelho vivo; cor e odor 

próprios; ausência de corantes 

artificiais e dos conservadores 

dióxido de enxofre e ácido 

sórbico. Embalagem: vidro, 

contendo 190g, com a 

identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade mínimo de 06 

(seis) meses, peso líquido e 

número de registro no órgão 

competente, devidamente 

rotulada conforme legislação 

vigente; observadas as normas 

técnicas pertinentes à legislação 

sanitária de alimentos. 

Unid. 3.600   

17 

Farinha de mandioca cor 

branca, grupo seca, subgrupo 

fina, tipo I, da safra corrente; em 

bom estado de conservação; 

isenta de fermentação, mofo, 

odores estranhos e de substâncias 

nocivas à saúde; isenta do radical 

cianeto; ausência de sujidades, 

insetos, parasitas e larvas. 

Embalagem: saco plástico 

atóxico de 01 (um) Kg, com a 

identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade mínimo de 01 

(um) ano, peso líquido e número 

de registro no órgão competente, 

devidamente rotulada conforme 

legislação vigente, observadas as 

normas técnicas pertinentes à 

legislação sanitária de alimentos. 

Kg 1.800   



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS 
Av. João Francisco Monteles, nº 2001 – Centro 

CNPJ. Nº 06.116.461/0001-00  

18 

Farinha de milho flocada, em 

bom estado de conservação; 

isenta de fermentação, mofo, 

odores estranhos e de substâncias 

nocivas à saúde; isenta do radical 

cianeto; ausência de sujidades, 

insetos, parasitas e larvas. 

Embalagem: pacote de 500g, 

com a identificação do produto, 

marca do fabricante, data de 

fabricação, prazo de validade 

mínimo de 01 (um) ano, peso 

líquido e número de registro no 

órgão competente, devidamente 

rotulada conforme legislação 

vigente, observadas as normas 

técnicas pertinentes à legislação 

sanitária de alimentos. 

Unid. 860   

19 

Farinha Láctea, sabor natural; 

ingredientes: farinha de trigo 

enriquecida com ferro e ácido 

fólico, açúcar, leite em pó 

integral, vitaminas, minerais, sal 

e aromatizantes; contem glúten; 

valor nutricional mínimo em 30g: 

carboidratos – 7%, proteína – 

20% e lipídio – 3%; isenta de 

matéria terrosa, sujidades, 

parasitas e larvas, não podendo 

apresentar-se úmida, fermentada 

ou rançosa. Embalagem: lata, 

contendo 400 g; com a 

identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade mínimo de 01 

(um) ano, peso líquido e número 

de registro no órgão competente, 

devidamente rotulada conforme 

legislação vigente, observadas as 

normas técnicas pertinentes à 

legislação sanitária de alimentos. 

Unid. 1.900   
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Farinha natural de mandioca 

cor amarela, grupo d’água, 

subgrupo grossa, tipo I, da safra 

corrente; em bom estado de 

conservação; isenta de 

fermentação, mofo, odores 

estranhos e de substâncias 

nocivas à saúde; isenta do radical 

cianeto; ausência de sujidades, 

insetos, parasitas e larvas. 

Embalagem: saco plástico 

atóxico de 01 (um) Kg, com a 

identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade mínimo de 01 

(um) ano, peso líquido e número 

de registro no órgão competente, 

devidamente rotulada conforme 

legislação vigente, observadas as 

normas técnicas pertinentes à 

legislação sanitária de alimentos. 

Kg 860   

21 

Fécula de mandioca, em bom 

estado de conservação; isenta de 

fermentação, mofo, odores 

estranhos e de substâncias 

nocivas à saúde; isenta do radical 

cianeto; ausência de sujidades, 

insetos, parasitas e larvas. 

Embalagem: pacote de 500g, 

com a identificação do produto, 

marca do fabricante, data de 

fabricação, prazo de validade 

mínimo de 01 (um) ano, peso 

líquido e número de registro no 

órgão competente, devidamente 

rotulada conforme legislação 

vigente, observadas as normas 

técnicas pertinentes à legislação 

sanitária de alimentos. 

Pct 200   
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Feijão Carioquinha Tipo I, da 

safra corrente; em bom estado de 

conservação; grãos inteiros 

mínimo de 95%; na cor 

característica à variedade 

correspondente, de tamanho e 

formato naturais, maduros, 

limpos e secos; isento de 

fermentação, mofo, odores 

estranhos e de substâncias 

nocivas à saúde; ausência de 

sujidades, insetos, parasitas e 

larvas. Embalagem: saco plástico 

atóxico de 01Kg, com a 

identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade mínimo de 06 

(seis) meses, peso líquido e 

número de registro no órgão 

competente, devidamente 

rotulada conforme legislação 

vigente, observadas as normas 

técnicas pertinentes à legislação 

sanitária de alimentos. 

Kg 3.900   

23 

Feijão Preto Tipo I, da safra 

corrente; em bom estado de 

conservação; grãos inteiros 

mínimo de 95%; na cor 

característica à variedade 

correspondente, de tamanho e 

formato naturais, maduros, 

limpos e secos; isento de 

fermentação, mofo, odores 

estranhos e de substâncias 

nocivas à saúde; ausência de 

sujidades, insetos, parasitas e 

larvas. Embalagem: saco plástico 

atóxico de 01Kg, com a 

identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade mínimo de 06 

(seis) meses, peso líquido e 

número de registro no órgão 

competente, devidamente 

rotulada conforme legislação 

vigente, observadas as normas 

técnicas pertinentes à legislação 

sanitária de alimentos. 

Kg 2.700   
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Leite em pó desnatado obtido 

por desidratação  do leite de vaca 

integral e apto para alimentação 

humana mediante processos 

tecnologicamente adequado. Teor 

nutricional mínimo para porção 

de 20g de 6,7% de proteína e 

máximo de 87 mg de sódio, sem 

gordura trans, enriquecido com 

cálcio e vitaminas A e D. 

Aparência de pó fino, 

homogêneo , na cor própria, de 

fácil escoamento, não devendo 

estar melado ou empedrado; odor 

e sabor: agradável, não rançoso, 

semelhante ao leite fluído; 

ausência de conservadores, 

sujidades, parasitas, larvas e 

detritos animais ou vegetais. 

Embalagem: lata, contendo 300g, 

com a identificação do produto, 

marca do fabricante, data de 

fabricação, prazo de validade 

mínimo de 01 (um) ano, peso 

liquido e numero de registro no 

órgão competente, devidamente 

rotulado conforme legislação 

vigente. Deverão ser observadas 

as especificações gerais do 

Regulamento Técnico de 

Identidade e Qualidade de Leite 

em pó, fixado pela Portaria n° 

369, de 04/09/97, MÀ e demais 

normas técnicas pertinentes á 

legislação sanitária de alimentos. 

Unid 1260   
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Leite em pó integral, obtido por 

desidratação do leite de vaca 

integral e apto para a alimentação 

humana mediante processos 

tecnologicamente adequado. Teor 

nutricional mínimo para porção 

de 26g: proteína - 13%, gorduras 

totais – 13%, sem gorduras trans, 

enriquecido com cálcio e 

vitaminas A e D. Aparência de 

pó fino, homogêneo, na cor 

própria, de fácil escoamento, não 

devendo estar melado ou 

empedrado; odor e sabor: 

agradável, não rançoso, 

semelhante ao leite fluído; 

ausência de conservadores, 

sujidades, parasitas, larvas e 

detritos animais ou vegetais. 

Embalagem: lata, contendo400g, 

com a identificação do produto, 

marca do fabricante, data de 

fabricação, prazo de validade 

mínimo de 1 (um) ano, peso 

líquido e número de registro no 

órgão competente, devidamente 

rotulada conforme legislação 

vigente. Deverão ser observadas 

as especificações gerais do 

Regulamento Técnico de 

Identidade e Qualidade de Leite 

em pó, fixado pela Portaria n° 

369, de 04/09/97, MÀ e demais 

normas técnicas pertinentes á 

legislação sanitária de alimentos. 

Unid 12.000   
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Macarrão Tipo Espaguete, 

obtido pelo amassamento de 

farinha de trigo especial ou da 

sêmola de trigo com água, sendo 

permitido o enriquecimento do 

produto com ovos, vitaminas e 

minerais; fabricado a partir de 

matérias primas sãs e limpas, 

isentas de matérias terrosas, de 

sujidades, parasitas, larvas e 

detritos animais ou vegetais; odor 

e sabor próprios. Embalagem: 

pacote de plástico, contendo 

500g; com a identificação do 

produto, marca do fabricante, 

data de fabricação, prazo de 

validade mínimo de 01 (um) ano, 

peso líquido e número de registro 

no órgão competente, 

devidamente rotulada conforme 

legislação vigente, observadas as 

normas técnicas pertinentes á 

legislação sanitária de alimentos. 

Unid. 4400   

27 

Macarrão Tipo Parafuso, 

obtido pelo amassamento de 

farinha de trigo especial ou da 

sêmola de trigo com água, sendo 

permitido o enriquecimento do 

produto com ovos, vitaminas e 

minerais; fabricado a partir de 

matérias primas sãs e limpas, 

isentas de matérias terrosas, de 

sujidades, parasitas, larvas e 

detritos animais ou vegetais; odor 

e sabor próprios. Embalagem: 

pacote de plástico, contendo 

500g; com a identificação do 

produto, marca do fabricante, 

data de fabricação, prazo de 

validade mínimo de 01 (um) ano, 

peso líquido e número de registro 

no órgão competente, 

devidamente rotulada conforme 

legislação vigente, observadas as 

normas técnicas pertinentes á 

legislação sanitária de alimentos. 

Unid. 1800   
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Margarina com sal. Teor 

nutricional máximo para porção 

de 10g: sódio – 100mg, sem 

gorduras trans. Embalagem: pote 

em plástico, contendo 250g; com 

a identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade mínimo de 06 

(seis) meses, peso líquido e 

número de registro no órgão 

competente, devidamente 

rotulada conforme legislação 

vigente, observadas as normas 

técnicas pertinentes á legislação 

sanitária de alimentos. 

Unid. 5400   

29 

Massa Para Sopa, obtido pelo 

amassamento de farinha de trigo 

especial ou da sêmola de trigo 

com água, sendo permitido o 

enriquecimento do produto com 

ovos, vitaminas e minerais; 

fabricado a partir de matérias 

primas sãs e limpas, isentas de 

matérias terrosas, de sujidades, 

parasitas, larvas e detritos 

animais ou vegetais; odor e sabor 

próprios. Embalagem: pacote de 

plástico, contendo 500g; com a 

identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade mínimo de 01 

(um) ano, peso líquido e número 

de registro no órgão competente, 

devidamente rotulada conforme 

legislação vigente, observadas as 

normas técnicas pertinentes á 

legislação sanitária de alimentos. 

Unid. 890   
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Milho em conserva, fabricada a 

partir de vegetais sãos, limpos, 

isentos de matérias terrosas, de 

sujidades, parasitas, larvas, 

detritos animais ou vegetais e em 

perfeito estado de conservação. O 

produto não deve ser colorido 

nem aromatizado artificialmente 

e deve estar isento de 

fermentação, mofo, odores 

estranhos e de substâncias 

nocivas à saúde. Embalagem: 

lata, contendo 200g, com a 

identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade mínimo de 01 

(um) ano, peso líquido e número 

de registro no órgão competente, 

devidamente rotulada conforme 

legislação vigente, observadas as 

normas técnicas pertinentes á 

legislação sanitária de alimentos. 

Unid. 980   

31 

Mingau sabor Aveia com Coco, 

alimento formulado rico em 

vitaminas, sais minerais, ácido 

fólico e ferro; ingredientes 

mínimos: açúcar, leite em pó, 

amido de milho, gordura vegetal 

hidrogenada, lecitina de soja, 

aveia em flocos, coco ralado 

desidratado e sal; aparência de pó 

fino com grânulos de aveia, na 

cor própria, de fácil escoamento, 

não devendo estar melado ou 

empedrado; odor e sabor 

próprios, com ausência de 

sujidades, parasitas, larvas e 

detritos animais ou vegetais; 

embalagem: pacote impermeável 

lacrado, contendo 1 kg, 

empacotado à vácuo e com 

rendimento mínimo de 22 

porções de 200ml por kg, com a 

identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade, peso líquido e 

número de registro no órgão 

competente, devidamente 

rotulado conforme legislação 

vigente, observadas as normas 

Unid. 1500   
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Mistura para mingau de amido 

de milho, sabor tradicional, 

alimento formulado rico em 

vitaminas, sais minerais, ácido 

fólico e ferro; ingredientes 

mínimos: açúcar, leite em pó, 

amido de milho, gordura vegetal 

hidrogenada, lecitina de soja, sal; 

aparência de pó fino com 

grânulos de aveia, na cor própria, 

de fácil escoamento, não devendo 

estar melado ou empedrado; odor 

e sabor próprios, com ausência 

de sujidades, parasitas, larvas e 

detritos animais ou vegetais; 

embalagem: caixa, contendo 

200g, com a identificação do 

produto, marca do fabricante, 

data de fabricação, prazo de 

validade mínimo de 01 (um) ano, 

peso líquido e número de registro 

no órgão competente, 

devidamente rotulada conforme 

legislação vigente, observadas as 

normas técnicas pertinentes á 

legislação sanitária de alimentos. 

Unid. 1890   

33 

Óleo de Soja Vegetal, refinado 

dentro de padrão rigoroso de 

qualidade; aspecto límpido e 

isento de impurezas, sem cheiro, 

leve e saudável, de acordo com 

os padrões legais, devendo conter 

no mínimo 2,8mg de vitamina E 

e máximo de 3g de gordura 

saturada na porção de 13 ml. 

Embalagem: garrafa tipo Pet 

plástica, contendo 900ml, com a 

identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade mínimo de 01 

(um) ano, peso líquido e número 

de registro no órgão competente, 

devidamente rotulada conforme 

legislação vigente, observadas as 

normas técnicas pertinentes á 

legislação sanitária de alimentos. 

Unid. 2280   
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Pó para gelatina, sabores 

variados. Embalagem: saco 

plástico atóxico de 01 (um) Kg, 

com a identificação do produto, 

marca do fabricante, data de 

fabricação, prazo de validade 

mínimo de 01 (um) ano, peso 

líquido e número de registro no 

órgão competente, devidamente 

rotulada conforme legislação 

vigente, observadas as normas 

técnicas pertinentes á legislação 

sanitária de alimentos. 

Unid 340   

35 

Sal refinado iodado; extraído de 

fontes naturais, recristalizado; 

com teor mínimo de 98,5% de 

cloreto de sódio sobre a 

substância seca, adicionado de 

antiumectante e iodo; aparência 

de cristais de granulação 

uniforme, na cor branca, não 

devendo estar úmido, pegajoso 

ou empedrado; odor inodoro e 

sabor: característico (salino); 

Iodo: teor igual ou superior a 40 

miligramas até o limite máximo 

de 100 miligramas de iodo por 

quilograma do produto; ausência 

de sujidades, parasitas, larvas e 

detritos animais ou vegetais. 

Embalagem: saco plástico 

atóxico, contendo 01Kg, com a 

identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade mínimo de 01 

(um) ano, peso líquido e número 

de registro no órgão competente, 

devidamente rotulado conforme 

legislação vigente, observadas as 

normas técnicas pertinentes á 

legislação sanitária de alimentos. 

pct 1300   
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Sardinha em óleo comestível 

em conserva. Embalagem: lata, 

contendo 125g, com a 

identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade mínimo de 01 

(um) ano, peso líquido e número 

de registro no órgão competente, 

devidamente rotulada conforme 

legislação vigente; observadas as 

normas técnicas pertinentes à 

legislação sanitária de alimentos. 

Und 380   

37 

Sardinha no extrato de tomate 

mbalagem: lata, contendo 125g, 

com a identificação do produto, 

marca do fabricante, data de 

fabricação, prazo de validade 

mínimo de 01 (um) ano, peso 

líquido e número de registro no 

órgão competente, devidamente 

rotulada conforme legislação 

vigente; observadas as normas 

técnicas pertinentes à legislação 

sanitária de alimentos. 

Und 380   
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Suco de fruta concentrado nos 

sabores goiaba, caju, uva e 

acerola; não fermentado e não 

alcoólico; aspecto líquido; cor e 

odor próprios da fruta em 

questão; fabricado a partir de 

frutos maduros, sãos, limpos e 

manipulados com as adequadas 

técnicas de higiene; isento de 

matérias terrosas, de sujidades, 

parasitas, larvas, detritos animais 

ou vegetais; elaborado através de 

processamento tecnológico 

adequado; envasado 

assepticamente em embalagem 

hermética que não permita a 

passagem de ar e luz e que 

assegure a sua apresentação e 

conservação até o momento de 

consumo, sem a necessidade de 

refrigeração; ausência de aromas 

e corantes artificiais; 

reconstituído pela diluição de 

suco concentrado até a 

concentração original do suco 

integral ou o teor de sólidos 

solúveis mínimo estabelecido no 

respectivo. Embalagem: frasco 

de vidro, contendo 500ml, com a 

identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade mínimo de 01 

(um) ano, peso líquido e número 

de registro no órgão competente, 

devidamente rotulado conforme 

legislação vigente, observadas as 

normas técnicas pertinentes á 

legislação sanitária de alimentos. 

Unid. 4200   
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Tempero Seco em pó composto 

de pimenta do reino e cominho 

em pó; aparência de pó fino, 

homogêneo, na cor própria, não 

devendo estar melado ou 

empedrado; cheiro pungente; 

sabor picante; fabricado a partir 

de frutos maduros ou próximos 

da maturação, sãos, limpos, 

dessecados e moídos com as 

adequadas técnicas de higiene; 

isento de matérias terrosas, de 

sujidades, parasitas, larvas, 

detritos animais ou vegetais. 

Embalagem plástica com peso 

líquido de 100g, com a 

identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade mínimo de 06 

(seis) meses, peso líquido e 

número de registro no órgão 

competente, devidamente 

rotulada conforme legislação 

vigente, observadas as normas 

técnicas pertinentes á legislação 

sanitária de alimentos. 

pct 1800   

40 

Vinagre branco fermentado de 

vinho com acidez mínima de 

4,0%; produto translúcido; cor, 

sabor e odor característicos. 

Embalagem: frasco plástico de 

500 ml, com a identificação do 

produto, marca do fabricante, 

data de fabricação, prazo de 

validade mínimo de 01 (um) ano, 

peso líquido e número de registro 

no órgão competente, 

devidamente rotulada conforme 

legislação vigente, observadas as 

normas técnicas pertinentes á 

legislação sanitária de alimentos. 

Unid. 1800   



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS 
Av. João Francisco Monteles, nº 2001 – Centro 

CNPJ. Nº 06.116.461/0001-00  

41 

Couve-folha in natura; de ótima 

qualidade; sã; com coloração 

uniforme; cor, odor e sabor 

típicos da espécie; folhas não 

devem estar queimadas ou com 

rachaduras; colhidas ao atingir o 

grau normal de evolução e 

apresentadas ao consumo em 

perfeito estado de 

desenvolvimento do tamanho, 

observadas as normas técnicas 

pertinentes á legislação sanitária 

de alimentos.  - observar as 

restrições e observações 

estabelecidas nos itens 3.1 a 3.4 

deste Termo de Referência. 

Maços 720   

42 

Tomate in natura, de ótima 

qualidade; são; compacto, firme e 

com coloração uniforme; cor, 

odor e sabor típicos da espécie; 

polpa intacta e limpa; colhido ao 

atingir o grau normal de evolução 

e apresentado ao consumo no 

tamanho grande, observadas as 

normas técnicas pertinentes á 

legislação sanitária de alimentos. 

- observar as restrições e 

observações estabelecidas nos 

itens 3.1 a 3.4 deste Termo de 

Referência. 

Kg 2800   

43 

Quiabo in natura; de ótima 

qualidade; são; compacto, firme e 

com coloração uniforme; cor, 

odor e sabor típicos da espécie; 

sem machucados, manchas ou 

amolecido; colhidos ao atingir o 

grau normal de evolução e 

apresentados ao consumo em 

perfeito estado de 

desenvolvimento do tamanho 

observadas as normas técnicas 

pertinentes á legislação sanitária 

de alimentos. - observar as 

restrições e observações 

estabelecidas nos itens 3.1 a 3.4 

deste Termo de Referência. 

Kg 90   
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Repolho in natura; de ótima 

qualidade; sã; compacta, firme e 

com coloração uniforme; folha 

protetora externa verde e íntegra; 

cor, odor e sabor típicos da 

espécie; colhidas ao atingir o 

grau normal de evolução e 

apresentadas ao consumo em 

perfeito estado de 

desenvolvimento do tamanho, 

observadas as normas técnicas 

pertinentes á legislação sanitária 

de alimentos. - observar as 

restrições e observações 

estabelecidas nos itens 3.1 a 3.4 

deste Termo de Referência. 

Kg 1400   

45 

Pepino in natura; de ótima 

qualidade; são; compacto, firme e 

com coloração uniforme; cor, 

odor e sabor típicos da espécie; 

casca íntegra, sem machucados, 

manchas ou amolecida; polpa 

intacta e limpa; colhido ao atingir 

o grau normal de evolução e 

apresentado ao consumo no 

tamanho grande, observadas as 

normas técnicas pertinentes á 

legislação sanitária de alimentos. 

- observar as restrições e 

observações estabelecidas nos 

itens 3.1 a 3.4 deste Termo de 

Referência. 

Kg 1400   

46 

Pimenta de cheiro in natura; de 

ótima qualidade; sã; compacta, 

firme e com coloração uniforme; 

cor, odor e sabor típicos da 

espécie; sem machucados, 

manchas ou amolecida; colhidos 

ao atingir o grau normal de 

evolução e apresentados ao 

consumo em perfeito estado de 

desenvolvimento do tamanho, 

observadas as normas técnicas 

pertinentes á legislação sanitária 

de alimentos. - observar as 

restrições e observações 

estabelecidas nos itens 3.1 a 3.4 

deste Termo de Referência. 

Kg 100   
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Pimentão verde in natura; de 

ótima qualidade; são; compacto, 

firme e com coloração uniforme; 

cor, odor e sabor típicos da 

espécie; casca íntegra, sem 

machucados, manchas ou 

amolecida; colhido ao atingir o 

grau normal de evolução e 

apresentado ao consumo no 

tamanho grande, observado as 

normas técnicas pertinentes á 

legislação sanitária de alimentos. 

- observar as restrições e 

observações estabelecidas nos 

itens 3.1 a 3.4 deste Termo de 

Referência. 

Kg 1250   

48 

Abóbora in natura; de ótima 

qualidade; sã; compacta, firme e 

com coloração uniforme; cor, 

odor e sabor típicos da espécie; 

polpa intacta e limpa; colhidas ao 

atingir o grau normal de evolução 

e apresentadas ao consumo em 

perfeito estado de 

desenvolvimento do tamanho, 

observadas as normas técnicas 

pertinentes á legislação sanitária 

de alimentos. - observar as 

restrições e observações 

estabelecidas nos itens 3.1 a 3.4 

deste Termo de Referência. 

und 500   

49 

Alface hidropônica in natura; 

de ótima qualidade; sã; com 

coloração uniforme; cor, odor e 

sabor típicos da espécie; folhas 

não devem estar queimadas ou 

com rachaduras; - observar as 

restrições e observações 

estabelecidas nos itens 3.1 a 3.4 

deste Termo de 

Referência.colhidas ao atingir o 

grau normal de evolução e 

apresentadas ao consumo em 

perfeito estado de 

desenvolvimento do tamanho, 

observadas as normas técnicas 

pertinentes á legislação sanitária 

de alimento. Embalagem em saco 

plástico individual, separada a 

raiz do caule, conservando a 

água. 

Maços 1200   
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Alho in natura nº 05, sem réstia, 

bulbo inteiriço, de ótima 

qualidade, são, compacto, firme e 

com coloração uniforme; casca 

protetora íntegra; cor, odor e 

sabor típicos da espécie 

Embalagem plástica contendo 

1Kg; devidamente rotulada 

conforme legislação vigente, 

observadas as normas técnicas 

pertinentes á legislação sanitária 

de alimentos. - observar as 

restrições e observações 

estabelecidas nos itens 3.1 a 3.4 

deste Termo de Referência. 

KG 1000   

51 

Banana prata in natura; de 

ótima qualidade; sã; compacta, 

firme e com coloração uniforme; 

cor, odor e sabor típicos da 

espécie; polpa intacta e limpa; 

colhidas ao atingir o grau normal 

de evolução e apresentadas ao 

consumo em perfeito estado de 

desenvolvimento do tamanho, 

observadas as normas técnicas 

pertinentes á legislação sanitária 

de alimentos. - observar as 

restrições e observações 

estabelecidas nos itens 3.1 a 3.4 

deste Termo de Referência. 

KG 2300   

52 BATATA DOCE in natura KG 600   

53 

Batata inglesa in natura; de 

ótima qualidade; sã; compacta, 

firme e com coloração uniforme; 

cor, odor e sabor típicos da 

espécie; casca íntegra, sem 

machucados, manchas escuras ou 

amolecida; colhidas ao atingir o 

grau normal de evolução e 

apresentadas ao consumo no 

tamanho grande, observadas as 

normas técnicas pertinentes á 

legislação sanitária de alimentos. 

-observar as restrições e 

observações estabelecidas nos 

itens 3.1 a 3.4 deste Termo de 

Referência.  

KG 1300   



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS 
Av. João Francisco Monteles, nº 2001 – Centro 

CNPJ. Nº 06.116.461/0001-00  

54 

Beterraba in natura; de ótima 

qualidade; sã; compacta, firme e 

com coloração uniforme; cor, 

odor e sabor típicos da espécie; 

casca íntegra, sem machucados, 

manchas escuras ou amolecida; 

colhidas ao atingir o grau normal 

de evolução e apresentadas ao 

consumo no tamanho grande, 

observadas as normas técnicas 

pertinentes á legislação sanitária 

de alimentos. - observar as 

restrições e observações 

estabelecidas nos itens 3.1 a 3.4 

deste Termo de Referência. 

KG 980   

55 

Cebola branca in natura; de 

ótima qualidade; sã; compacta, 

firme e com coloração uniforme; 

casca protetora íntegra; cor, odor 

e sabor típicos da espécie; 

colhidas ao atingir o grau normal 

de evolução e apresentadas ao 

consumo no tamanho grande, 

observadas as normas técnicas 

pertinentes á legislação sanitária 

de alimentos. - observar as 

restrições e observações 

estabelecidas nos itens 3.1 a 3.4 

deste Termo de Referência. 

KG 2.800   

56 

Cenoura in natura; de ótima 

qualidade; sã; compacta, firme e 

com coloração uniforme; cor, 

odor e sabor típicos da espécie; 

colhidas ao atingir o grau normal 

de evolução e apresentadas ao 

consumo no tamanho grande, 

observadas as normas técnicas 

pertinentes á legislação sanitária 

de alimentos.- observar as 

restrições e observações 

estabelecidas nos itens 3.1 a 3.4 

deste Termo de Referência. 

KG 1.400   
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Laranja pêra in natura; de 

ótima qualidade; sã; compacta, 

firme e com coloração uniforme; 

cor, odor e sabor típicos da 

espécie; não serão aceitas aquelas 

com elevada acidez; colhidas ao 

atingir o grau normal de evolução 

e apresentadas ao consumo em 

perfeito estado de 

desenvolvimento do tamanho, 

observadas as normas técnicas 

pertinentes á legislação sanitária 

de alimentos. - observar as 

restrições e observações 

estabelecidas nos itens 3.1 a 3.4 

deste Termo de Referência. 

Kg 800   

58 

Cheiro-verde in natura; de 

ótima qualidade; são; com 

coloração uniforme; cor, odor e 

sabor típicos da espécie; folhas 

não devem estar queimadas ou 

com rachaduras; colhidos ao 

atingir o grau normal de evolução 

e apresentados ao consumo em 

perfeito estado de 

desenvolvimento do tamanho, 

observadas as normas técnicas 

pertinentes á legislação sanitária 

de alimentos. - observar as 

restrições e observações 

estabelecidas nos itens 3.1 a 3.4 

deste Termo de Referência. 

Maços 1.200   

59 

Chuchu in natura; de ótima 

qualidade; são; compacto, firme e 

com coloração uniforme; cor, 

odor e sabor típicos da espécie; 

casca íntegra, sem machucados, 

manchas escuras ou amolecida; 

colhidos ao atingir o grau normal 

de evolução e apresentadas ao 

consumo no tamanho grande, 

observadas as normas técnicas 

pertinentes á legislação sanitária 

de alimentos. - observar as 

restrições e observações 

estabelecidas nos itens 3.1 a 3.4 

deste Termo de Referência. 

Kg 800   
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Limão Taiti in natura; de ótima 

qualidade; são; compacto, firme e 

com coloração uniforme; cor, 

odor e sabor típicos da espécie; 

não serão aceitas secos, com 

pouco sumo; colhidos ao atingir 

o grau normal de evolução e 

apresentadas ao consumo em 

perfeito estado de 

desenvolvimento do tamanho, 

observadas as normas técnicas 

pertinentes á legislação sanitária 

de alimentos. - observar as 

restrições e observações 

estabelecidas nos itens 3.1 a 3.4 

deste Termo de Referência. 

Kg 650   

61 

Maçã in natura; de ótima 

qualidade; sã; compacta, firme e 

com coloração uniforme; cor, 

odor e sabor típicos da espécie; 

com pedúnculo (talo); casca 

íntegra, sem machucados, 

manchas escuras ou amolecida; 

polpa intacta e limpa; colhidos ao 

atingir o grau normal de evolução 

e apresentadas ao consumo no 

tamanho médio, normas técnicas 

pertinentes á legislação sanitária 

de alimentos.                                                                

- observar as restrições e 

observações estabelecidas nos 

itens 3.1 a 3.4 deste Termo de 

Referência. 

Kg 1200   

62 

Macaxeira in natura; de ótima 

qualidade; sã; compacta, firme e 

com coloração uniforme; cor, 

odor e sabor típicos da espécie; 

casca íntegra, sem machucados; 

polpa intacta, limpa e sem 

manchas; colhidas ao atingir o 

grau normal de evolução e 

apresentadas ao consumo no 

tamanho grande; observada as 

normas técnicas pertinentes á 

legislação sanitária de alimentos. 

- observar as restrições e 

observações estabelecidas nos 

itens 3.1 a 3.4 deste Termo de 

Referência. 

Kg 660   



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS 
Av. João Francisco Monteles, nº 2001 – Centro 

CNPJ. Nº 06.116.461/0001-00  

63 

Mamão Papaia in natura; de 

ótima qualidade; são; compacto, 

firme e com coloração uniforme; 

cor, odor e sabor típicos da 

espécie; casca íntegra, sem 

machucados, manchas escuras ou 

amolecida; polpa intacta e limpa; 

colhidos ao atingir o grau normal 

de evolução e apresentadas ao 

consumo no tamanho médio, 

observadas as normas técnicas 

pertinentes á legislação sanitária 

de alimentos. - observar as 

restrições e observações 

estabelecidas nos itens 3.1 a 3.4 

deste Termo de Referência. 

Kg 1100   

64 

Maxixe in natura; de ótima 

qualidade; são; compacto, firme e 

com coloração uniforme; cor, 

odor e sabor típicos da espécie; 

casca íntegra, sem machucados, 

manchas ou amolecida; polpa 

intacta e limpa; colhidos ao 

atingir o grau normal de evolução 

e apresentados ao consumo em 

perfeito estado de 

desenvolvimento do tamanho, 

observadas as normas técnicas 

pertinentes á legislação sanitária 

de alimentos.       - Observar as 

restrições e observações 

estabelecidas nos itens 3.1 a 3.4 

deste Termo de Referência. 

Kg 120   

65 

Melancia in natura, de ótima 

qualidade; sã; compacta, firme e 

com coloração uniforme; cor, 

odor e sabor típicos da espécie; 

casca de cor verde intenso; polpa 

intacta, limpa, sem manchas 

esbranquiçadas e de cor 

vermelho vivo; colhidas ao 

atingir o grau normal de evolução 

e apresentadas ao consumo em 

perfeito estado de 

desenvolvimento do tamanho, 

observadas as normas técnicas 

pertinentes á legislação sanitária 

de alimentos.- observar as 

restrições e observações 

estabelecidas nos itens 3.1 a 3.4 

deste Termo de Referência. 

Kg 400   
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Polpa de fruta; Acerola é o 

produto obtido por esmagamento 

das partes comestíveis de frutas 

carnosas por processos 

tecnológicos adequados. O 

produto é designado por "polpa", 

seguido do nome da fruta. ... b) 

Os demais tipos de polpa de 

frutas devem obedecer ao 

seguinte padrão: Bactérias do 

grupo coliforme: máximo, 102/g 

KG 240   

67 

Polpa de fruta Abacaxi é o 

produto obtido por esmagamento 

das partes comestíveis de frutas 

carnosas por processos 

tecnológicos adequados. O 

produto é designado por "polpa", 

seguido do nome da fruta. ... b) 

Os demais tipos de polpa de 

frutas devem obedecer ao 

seguinte padrão: Bactérias do 

grupo coliforme: máximo, 102/g 

KG 240   

68 

Polpa de fruta Bacuri é o 

produto obtido por esmagamento 

das partes comestíveis de frutas 

carnosas por processos 

tecnológicos adequados. O 

produto é designado por "polpa", 

seguido do nome da fruta. ... b) 

Os demais tipos de polpa de 

frutas devem obedecer ao 

seguinte padrão: Bactérias do 

grupo coliforme: máximo, 102/g 

KG 240   

69 

Polpa de fruta Cajá é o produto 

obtido por esmagamento das 

partes comestíveis de frutas 

carnosas por processos 

tecnológicos adequados. O 

produto é designado por "polpa", 

seguido do nome da fruta. ... b) 

Os demais tipos de polpa de 

frutas devem obedecer ao 

seguinte padrão: Bactérias do 

grupo coliforme: máximo, 102/g 

KG 240   
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70 

Polpa de fruta Caju é o produto 

obtido por esmagamento das 

partes comestíveis de frutas 

carnosas por processos 

tecnológicos adequados. O 

produto é designado por "polpa", 

seguido do nome da fruta. ... b) 

Os demais tipos de polpa de 

frutas devem obedecer ao 

seguinte padrão: Bactérias do 

grupo coliforme: máximo, 102/g 

KG 240   

71 

Polpa de fruta Cupuaçu é o 

produto obtido por esmagamento 

das partes comestíveis de frutas 

carnosas por processos 

tecnológicos adequados. O 

produto é designado por "polpa", 

seguido do nome da fruta. ... b) 

Os demais tipos de polpa de 

frutas devem obedecer ao 

seguinte padrão: Bactérias do 

grupo coliforme: máximo, 102/g 

KG 240   

72 

Polpa de fruta Goiaba é o 

produto obtido por esmagamento 

das partes comestíveis de frutas 

carnosas por processos 

tecnológicos adequados. O 

produto é designado por "polpa", 

seguido do nome da fruta. ... b) 

Os demais tipos de polpa de 

frutas devem obedecer ao 

seguinte padrão: Bactérias do 

grupo coliforme: máximo, 102/g 

KG 240   

73 

BISTECA SUINA   é retirada do 

lombo do porco com osso 

fatiado, trata-se de uma carne 

macia e saudável, devido ao 

baixo teor de gordura. A bisteca 

bovina, por outro lado, é extraída 

do contrafilé, sendo também 

conhecida como bife de chorizo 

com osso e chuleta. Graças ao 

osso e à capa de gordura, a 

bisteca bovina mantém-se macia 

e suculenta durante o cozimento. 

KG 900   
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74 

Carne bovina moída de 1ª 

congelada; sem gordura; aspecto 

próprio, não amolecida e nem 

pegajosa; cor vermelho vivo e 

sem manchas esverdeadas; cheiro 

e sabor próprio. Embalagem 

plástica, contendo 500g, com a 

especificação do produto, 

validade, peso, registro no órgão 

competente e selo do Serviço de 

Inspeção Federal (SIF), expedido 

pelo Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento, ou 

selo do Serviço de Inspeção 

Estadual (SIE), expedido pela 

Secretaria Estadual de 

Agricultura, Pecuária e 

Desenvolvimento Rural - 

SEAGRO; abatida sob inspeção 

veterinária; manipulada em 

condições higiênicas adequadas e 

sem adição de substâncias 

químicas; isenta de sujidades, 

parasitas e larvas, observadas as 

normas técnicas pertinentes á 

legislação sanitária de alimentos. 

Kg 3.800   

75 

Carne bovina resfriada ou 

congelada tipo acém; isenta de 

ossos; aspecto próprio, não 

amolecida e nem pegajosa; cor 

vermelho vivo e sem manchas 

esverdeadas; cheiro e sabor 

próprio. Embalagem plástica, 

com a especificação do produto, 

validade, peso, registro no órgão 

competente e selo do Serviço de 

Inspeção Federal (SIF), expedido 

pelo Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento, ou 

selo do Serviço de Inspeção 

Estadual (SIE), expedido pela 

Secretaria Estadual de 

Agricultura, Pecuária e 

Desenvolvimento Rural - 

SEAGRO; abatida sob inspeção 

veterinária; manipulada em 

condições higiênicas adequadas e 

sem adição de substâncias 

químicas; isenta de sujidades, 

parasitas, larvas, observadas as 

normas técnicas pertinentes á 

legislação sanitária de alimentos. 

Kg 10.000   
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76 

Carne bovina resfriada ou 

congelada tipo lagarto; isenta 

de ossos; aspecto próprio, não 

amolecida e nem pegajosa; cor 

vermelho vivo e sem manchas 

esverdeadas; cheiro e sabor 

próprio. Embalagem plástica, 

com peso mínimo de 2Kg, 

contendo a especificação do 

produto, validade, peso, registro 

no órgão competente e selo do 

Serviço de Inspeção Federal 

(SIF), expedido pelo Ministério 

da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento, ou selo do 

Serviço de Inspeção Estadual 

(SIE), expedido pela Secretaria 

Estadual de Agricultura, Pecuária 

e Desenvolvimento Rural - 

SEAGRO; abatida sob inspeção 

veterinária; manipulada em 

condições higiênicas adequadas e 

sem adição de substâncias 

químicas; isenta de sujidades, 

parasitas, larvas, observadas as 

normas técnicas pertinentes á 

legislação sanitária de alimentos. 

Kg 10.000   
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77 

Carne bovina resfriada ou 

congelada tipo patinho; isenta 

de ossos; aspecto próprio, não 

amolecida e nem pegajosa; cor 

vermelho vivo e sem manchas 

esverdeadas; cheiro e sabor 

próprio. Embalagem plástica, 

com peso mínimo de 4Kg, 

contendo as especificação do 

produto, validade, peso, registro 

no órgão competente e selo do 

Serviço de Inspeção Federal 

(SIF), expedido pelo Ministério 

da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento, ou selo do 

Serviço de Inspeção Estadual 

(SIE), expedido pela Secretaria 

Estadual de Agricultura, Pecuária 

e Desenvolvimento Rural - 

SEAGRO; abatida sob inspeção 

veterinária; manipulada em 

condições higiênicas adequadas e 

sem adição de substâncias 

químicas; isenta de sujidades, 

parasitas, larvas, observadas as 

normas técnicas pertinentes á 

legislação sanitária de alimentos. 

Kg 4.500   

78 

Ovo branco de galinha; fresco; 

tipo 3 (grande); classe A; com 

peso unitário mínimo de 50g; 

limpo; casca lisa, íntegra, pouco 

porosa, resistente, com 

calcificação uniforme e formato 

característico; câmara de ar de 

aparência regular, correspondente 

ao tipo solicitado; gema 

translúcida, firme, consistente, 

livre de defeito, ocupando a parte 

central do ovo e sem germe 

desenvolvido; clara transparente, 

densa, firme, espessa, límpida, 

sem manchas ou turvação e 

intactas, proveniente de avicultor 

com inspeção oficial, devendo 

atender às exigências do 

Regulamento Interno de Inspeção 

de Produtos de Origem Animal - 

RISPOA/M - Resolução n° 05 de 

05/7/91 - CIPOA/MA. 

Embalagem: cartela com 30 

ovos.         - Observar restrições 

Crt 300   
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estabelecidas no item 3.5 deste 

Termo de Referência. 

79 
FRANGO ABATIDO. 

Inspecionado pelo Ministério da 

Agricultura (sif ou sie). 

Kg 3.300   

80 

Frango inteiro congelado com 

osso; com peso mínimo de 2Kg; 

sem pés, cabeça e pescoço; carne 

firme; embalagem primária em 

saco plástico individual, com a 

especificação do produto, 

validade, peso, registro no órgão 

competente e selo do Serviço de 

Inspeção Federal (SIF), expedido 

pelo Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento, ou 

selo do Serviço de Inspeção 

Estadual (SIE), expedido pela 

Secretaria Estadual de 

Agricultura, Pecuária e 

Desenvolvimento Rural - 

SEAGRO, e reembalada em 

caixa de papelão contendo 18 

Kg; abatida sob inspeção 

veterinária; manipulada em 

condições higiênicas adequadas e 

sem adição de substâncias 

químicas; isenta de sujidades, 

parasitas, larvas, observadas as 

normas técnicas pertinentes á 

legislação sanitária de alimentos. 

Kg 12.000   
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81 

Fígado bovino resfriado ou 

congelado; aspecto próprio, não 

amolecida e nem pegajosa; cor 

próprio e sem manchas 

esverdeadas; cheiro e sabor 

próprio. Embalagem plástica, 

com peso mínimo de 4Kg, 

contendoa especificação do 

produto, validade, peso, registro 

no órgão competente e selo do 

Serviço de Inspeção Federal 

(SIF), expedido pelo Ministério 

da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento, ou selo do 

Serviço de Inspeção Estadual 

(SIE), expedido pela Secretaria 

Estadual de Agricultura, Pecuária 

e Desenvolvimento Rural - 

SEAGRO; abatida sob inspeção 

veterinária; manipulada em 

condições higiênicas adequadas e 

sem adição de substâncias 

químicas; isenta de sujidades, 

parasitas, larvas, observadas as 

normas técnicas pertinentes á 

legislação sanitária de alimentos. 

Kg 1500   

 
 

4. Descrição da Solução 

A contratação de um terceirizado para a aquisição de gêneros alimentícios, para as manutenções das atividades 

diárias do município, requer uma abordagem cuidadosa e estruturada. Planejamento do Processo de 

Contratação: Com base nas necessidades identificadas, é necessário planejar o processo de contratação. Isso 

inclui definir os critérios de seleção, os prazos para a execução do contrato, os requisitos legais e 

regulamentares, além de estimar o orçamento disponível. Seleção do Fornecedor: Com base na avaliação das 

propostas, o fornecedor mais adequado será selecionado de acordo com os critérios estabelecidos. Esse 

processo deve ser conduzido de forma transparente e imparcial, garantindo a escolha do fornecedor que melhor 

atenda às necessidades da administração pública. Negociação e Formalização do Contrato: Após a seleção do 

fornecedor, é necessário negociar os termos do contrato, incluindo preços, prazos, condições de pagamento, 

garantias, entre outros aspectos relevantes. Uma vez acordados os termos, o contrato deve ser formalizado de 

acordo com a legislação aplicável. Acompanhamento e Fiscalização da Execução do Contrato: Durante a 

vigência do contrato, é fundamental acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços e o fornecimento dos 

itens, garantindo o cumprimento dos termos estabelecidos e a qualidade dos produtos entregues. Avaliação de 

Desempenho: Após a conclusão do contrato, é importante realizar uma avaliação do desempenho do 

fornecedor, levando em consideração a qualidade dos alimentos fornecidos, o cumprimento dos prazos e a 

satisfação geral com os serviços prestados. Melhoria Contínua do Processo: Com base na experiência 

adquirida, é possível identificar oportunidades de melhoria no processo de contratação e na gestão de 

fornecedores. 
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5. Da Estimativa de Valor 
O custo estimado total da contratação é de R$ 3.376.949,70 (TRES MILHÕES TREZENTOS E SETENTA E SEIS MIL 
NOVECENTOS E QUARENTA NOVE REAIS E SETENTA REAIS), conforme custos unitários apresentados na planilha em 
anexo (MAPA DE PREÇOS). 
 
6. Da Adequação Orçamentária 
As informações orçamentárias serão informadas de maneira separada pelo departamento de contabilidade. 
 
7. Dos Prazos de Vigência e Execução 
O prazo de vigência da presente ATA deverá ser de 12 meses, podendo ser prorrogado por mais 12 meses, a critério 
da administração. 
 
8. Critérios de Medição e/ou de Pagamento 
O recebimento provisório e definitivo do objeto contratado será supervisionado pelo fiscal do contrato que atestará, 
mediante termo detalhado, o atendimento das exigências contratuais e de caráter técnico. Os pagamentos serão 
efetuados em até 20 dias úteis após a entrega da Nota Fiscal, mediante a verificação de regularidade ou apresentação 
dos seguintes documentos: 
a) negativa de débito de FGTS; 
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União; 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
d) Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
f) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual. 
 
9. Da Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor 
9.1. Da Forma de Seleção 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, com 
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
 
13. Da Gestão e Fiscalização do Contrato 
13.1. Da Gestão do Contrato 
A gestão do Contrato será atribuída ao Servidor(a)____________________, Secretaria de Municipal de Administração. 
 
13.2. Da Fiscalização do Contrato 
A Fiscalização do Contrato será atribuída a Servidor(a) _________________, inscrito na CPF sob n.º ________. 
 
14. Dos Requisitos da Contratação: 
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: Os itens fornecidos deverão ser sempre de primeira qualidade. 
Os itens neste processo relacionados deverão ser novos (1ª linha) e atender os dispositivos da Lei 8.078/1990 do Código 
de Defesa do Consumidor; comunicar imediatamente eventuais atrasos na entrega do objeto, fundamentando 
justificadamente e documentalmente os seus motivos; para posterior análise da CONTRATANTE; ficando a seu 
exclusivo critério a aceitabilidade; independente de aplicação das penalidades previstas em lei; comunicar ao Fiscal do 
contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 
execução do objeto contratual; Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 
trabalhistas previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; Responsabilizar-se pelos vícios 
e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados, nos 
termos do Art. 119, da Lei Federal nº 14.133/21; Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133, de 2021; Manter durante toda a execução do contrato todas as condições exigidas para a habilitação ou 
para a qualificação, nos termos do Art. 92, inciso XVI da Lei Federal nº 14.133/21; No ato do pagamento, a Contratada 
deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 
Certificado de Regularidade de Situação do FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, com prazo 
vigente, junto à Tesouraria deste Município, a fim de comprovar sua idoneidade; No caso de empresas locais, deverá 
ainda ser apresentada a Certidão Negativa de Débitos Municipais. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas 
em decorrência do cumprimento do contrato. A empresa vencedora do processo licitatório é responsável por entregar 
os produtos nos locais, datas e horários designados pelo departamento de compras. O prazo de entrega não poderá 
ser superior a cinco dias da data do pedido expedido pelo departamento de compras. A razão para essa medida é a 
aquisição dos produtos conforme a demanda de cada evento. A entrega requer cuidado especial, pois sua integridade 
estrutural pode ser comprometida durante o transporte, especialmente em entregas a longas distâncias. 
Além disso, os produtos não perecíveis devem estar lacrados, sem escoriações, sem embalagens rasuradas, com prazo 
de validade de aproximadamente 6 (seis) meses da data de entrega, nos produtos perecíveis devem estar com validade 
apta para consumo, legumes, frutas e vegetais devem estar frescos, portanto os produtos devem ser entregues 
conforme o pedido feito através da requisição, ser entregues sem danos físicos que comprometam sua qualidade ou 
aparência, e serem embalados de forma apropriada para protegê-los durante o transporte e armazenamento. 
Para as mercadorias entregues e não aceitas, após verificação realizada por servidor designado (Fiscal do contrato), a 
CONTRATADA se obriga a refazer a sua entrega. A Validade da Ata de Registro de Preços, decorrente desta Licitação, 
será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura. 
 
15. Justificativa para o Parcelamento ou Não do Objeto 
O objeto da contratação trata-se de itens divisíveis, cujo parcelamento é a melhor solução, tendo em vista que podem 
ser fornecidos por diferentes fornecedores do mercado sem prejuízos à execução e serão adquiridos conforme a 
necessidade durante o período de vigência. 
 
16. Da Participação Exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 
(MPE) 
Informamos que em 23/05/2024 EXISTEM 03 ou mais MPE’s aptas a executar a demanda. Dessa forma, solicitamos 
que no certame sejam aplicados os benefícios constantes na Lei Complementar 123/2006 e alterações conforme Lei 
Complementar 147/2014, para os itens cujo valor se enquadrem em seu artigo 6º (itens/lotes exclusivos ou reservados 
para ME/EPP/MEI). 
 
17. Da Necessidade de Reserva de Cota 
Somente os itens, serão de ampla concorrência. 
 
18. Da Declaração de que o Objeto Demandado Não se Enquadra como Artigo De Luxo 
Em atendimento ao disposto no art. 20 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como o Decreto Municipal n° 02/2024, 
declaramos que os itens a serem adquiridos não compreendem artigos de luxo. Logo, reafirmamos que os itens do 
objeto em questão são de qualidade comum e não superior à necessária finalidade à qual se destina. 
 
20. Do Modelo de Execução do Objeto 
VIGENCIA CONTRATUAL 
O prazo de vigência do presente contrato deverá ser de 12 meses, podendo ser prorrogado por mais 12 meses, a 
critério da administração 
 
21. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
O prazo de entrega dos produtos será de 05 dias após o envio de autorização de compra. 
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O endereço de entrega estará descrito na autorização de compras, podendo ser em qualquer ponto das secretarias 
solicitantes. 
A aquisição será de forma parcelada. Não haverá faturamento mínimo para os pedidos. 
 
22. Garantia, manutenção e assistência técnica 
a. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo 
prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento 
definitivo do objeto. 
b. A garantia será prestada com vistas a manter os produtos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer 
ônus ou custo adicional para o Contratante. 
c. Os produtos que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por 
outros novos, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores 
aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 
d. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos produtos que apresentarem vício ou 
defeito no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir da data da notificação do contratado e. O prazo 
indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 
f. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação 
de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para adquirir os produtos, 
, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos. 
g. O custo referente ao transporte dos produtos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado. 
h. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, 
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo 
depois de expirada a vigência contratual. 
 
23. Do Modelo de Gestão do Contrato 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. Em caso de 
impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila as 
comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. O órgão ou entidade poderá convocar 
representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. Após a assinatura do 
contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada 
para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
24.1 Fiscalização 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para 
que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento 
do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, II); Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); O fiscal do 
contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 
que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, IV); No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, V); O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, VII). 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS 
Av. João Francisco Monteles, nº 2001 – Centro 

CNPJ. Nº 06.116.461/0001-00  

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o 
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente 
na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar 
a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
 
24.2 Gestor do Contrato 
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação 
da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, IV). O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 
no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). O gestor do contrato emitirá documento 
comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). O gestor do contrato deverá enviar a documentação 
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
25. Das Disposições Finais 
Em caso de informações omissas, este Processo Licitatório e todos os seus atos ocorrerão em conformidade com o que 
rege a Lei 14.133/2021 e o Decreto Municipal n° 056/2024. Declaro estar ciente de todas as implicações pelas 
informações prestadas no presente Termo de Referência e em relação a elas assumimos de forma solidária a 
responsabilidade 

 

 
ANAPURUS/MA, 12 de junho de 2024. 

 
 

Nome fiscal: _______________________ 

CPF nº: ____________________________ 

Cargo/função:  

Unidade: Secretaria Municipal de Administração 

Telefone para contato: 

               E-mail:  
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Pregão ELETRÔNICA Nº __/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ___/2024 

 

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2024, ÀS ----H----MIN ( --- ) HORAS. 
LOCAL: SECREATRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
A EMPRESA:............................................. DECLARA QUE: 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, 
TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E 
COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM 
EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 

3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O 
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021. 
5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS 
ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA 
CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NA Avenida 1º de Maio, 1879, 
Centro, Codó/MA, TODOS OS BENS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO 
NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ 
QUALIDADE. 

 

LOCAL E DATA 
 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO 
PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA 
LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS 
OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITEN 
S 

DESCRIÇÃO 
MARC 

A 
QUANT. 

UNIDAD 
E 

VALOR 
UNITÁRIO R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1.       

TOTAL POR EXTENSO:  
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Pregão ELETRÔNICA Nº ____/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2024 

 
À 
PREFEITUR MUNICIPAL DE ANAPURUS/MA 
AO Pregoeiro E EQUIPE DE APOIO. 

 
 

  , PORTADOR DO RG , ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE 
DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE,  , CNPJ , 
DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA 
CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO 
ÓRGÃO LICITANTE QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM 
ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL 
CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

 
DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 
IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA PROPONENTE. 

 
 

  EM, DE DE 2024. 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
____/2024 

 
 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
 

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE   LEGAL   O(A)   SR(A)   .................................,   PORTADOR(A)   DA   CARTEIRA   DE 
IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº ........................... , DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI 
DO ART. Nº 68 DA LEI Nº 14.133/2021, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO 
NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 

 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( )1. 

 
 

............................... 
(DATA) 

 
 

................................. 
(REPRESENTANTE LEGAL) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

1 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 
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Pregão ELETRÔNICA Nº ____/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ___/2024 

 
 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE 
DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO 
DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: Pregão ELETRÔNICA Nº ***, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, 
EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 

 
A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICA Nº ***, FOI 
ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO 
FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO 
DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICA Nº ***, 
POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 
B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 
ELETRÔNICA Nº *** NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER OUTRO 
PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICA Nº ***, POR QUALQUER MEIO OU 
POR QUALQUER PESSOA; 

 

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA DECISÃO DE 
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICA Nº *** 
QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 
D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICA 
Nº *** NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU 
DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO 
ELETRÔNICA Nº *** ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICA 
Nº *** NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU 
RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DO SAAE, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E 

 
F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE DETÉM 
PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 

 
 

.................., ..... DE ............. DE 2024. 

 
 

REPRESENTANTE LEGAL 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. (MODELO) 
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Pregão ELETRÔNICA Nº XX/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XX/2024 

 
[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO 
COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] 
[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], 
INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA 
COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E 
VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES 
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 
2006 E PELO ARTIGO 4º DA LEI Nº 14.133/2021. 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER: 

 
( ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.000,00 E ESTANDO APTA 
A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM 
NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 360.000,00 E IGUAL OU 
INFERIOR A 4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS 
LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS 
IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 
OBSERVAÇÕES: 

 
● ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA 
COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 

 
● A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO 
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A OPÇÃO 
PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO. 

 
 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 

(NO CASO DE ME E EPP) 
CPF: XXX.XXX.XXX-XX 
CRC:    

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE) 
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AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM 
TIMBRE DA PROPONENTE. 

 

Pregão ELETRÔNICA Nº XX/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XX/2024 

 
 

AO 
SAAE-CODÓ 
AO Pregoeiro / EQUIPE DE APOIO 

 
 

A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................. , POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE 
Nº...................... E DO CPF Nº ......................., DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE 
  /UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU 
INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE 
PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM 
COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM 
A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL. 

 
 
 

  EM, DE DE 2024. 

 
 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
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A   ...........................................................(RAZÃO   SOCIAL   DA   EMPRESA),   CNPJ   Nº ........................ , 
LOCALIZADA À ........................................... , DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.133/2021, 
QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO DO 
SAAE– PREGÃO ELETRÔNICA Nº *** 

 
 
 
 

 
........, ......... DE ...................... DE 2024. 

 
 
 
 
 

REPRESENTANTE LEGAL 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. (MODELO) 
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(Processo Administrativo nº ........... 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ......../..... 

 
O(A) PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS/MA, com sede na(o) 

............................., na cidade de Irupi, Estado do Maranhão, neste ato representado(a) pelo(a) Cargo e Nome, 

considerando o julgamento do Pregão Eletrônico nº .../..., para REGISTRO DE PREÇOS, Processo 

Administrativo nº ......., RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, 

de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, e demais legislação aplicável, em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ , especificado(s) 

no(s) item(ns) .......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do Edital de Pregão Eletrônico nº 

........../2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 

transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

 
 

Item 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

Especificação 
 

Marca 
 

Modelo 
 

Un. 
 

Qde. 
 

Valor Un. 

       

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 

Ata. 

 
3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 
3.1. O órgão gerenciador será o SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE CODÓ – SAAE. 

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgão ou entidade da 

administração pública municipal, que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão  

gerenciador, respeitadas as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 

4.2. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, fica condicionada à realização 

de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre a 

vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 

público, e que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma 

do art. 23 desta Lei nº. 14.133, de 2021. 

ANEXO IX – ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
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4.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 

obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 
4.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 

na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 
4.5. As adesões à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

 
4.5.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 

cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, o órgão gerenciador 

somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores 

das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes 

anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

 
4.6. o órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 

pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 

as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 
4.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

 
4.7.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 

solicitada pelo órgão não participante. 

 
5. DA VALIDADE DA ATA 

 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contato a partir do 1º dia útil subsequente 

à sua publicação, e poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 
6. DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS 

 
6.1. A contratação com os fornecedores registrados nesta Ata de Registro de Preços será formalizada 

pelo órgão ou entidade interessado por intermédio de instrumento contratual ou outro instrumento hábil, 

conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

6.2. O contrato decorrente desta Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida em 

conformidade com as disposições dos arts. 105 a 114 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

6.3. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

7. REVISÃO E CANCELAMENTO 

 
7.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência   de   eventual   redução   dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover 

as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

 
7.2. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo objeto, nas seguintes situações: 
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7.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuado, nos termos do art. 124, II, d da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.2. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

 
7.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

 
7.3.1. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, 

será liberado do compromisso assumido referente ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.3.2. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do subitem anterior, o gerenciador 

deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 

7.3.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

proceder ao cancelamento da ata de registro de preços. 

7.3.4. Caso haja a redução do preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual. 

 
7.4. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder cumprir 

as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 

registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

 
7.4.1. Para fins do disposto neste subitem, deverá o fornecedor encaminhar juntamente 

com o pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o 

preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas. 

7.4.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor 

obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

7.4.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os 

fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, para assegurar igual 

oportunidade de negociação. 

 
7.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à cancelamento da Ata 

de Registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
7.6. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora quando: 

 
7.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

7.6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

7.6.4. Sofrer sanção prevista no art. 156, III ou IV da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.6.5. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 7.6.1, 7.6.2, e 7.6.4 

será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 
7.7. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo gerenciador, 

desde que devidamente comprovados e justificados: 

 
7.7.1. Por razão de interesse público; 
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7.7.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou 

7.7.3. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

 
8. DAS PENALIDADES 

 
8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no Edital. 

 
8.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

 
8.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta Ata de Registro de Preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito 

às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 

da penalidade. 

 
8.3. O(s) órgão(s) participante(s) deverá(ão) comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas nos itens 7.6.1, 7.6.2, 7.6.3 e 7.6.4 dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 
9. CONDIÇÕES GERAIS 

 
9.1. As demais condições gerais do fornecimento, encontram-se definidas no Edital e seus anexos, que 

são parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 

 

9.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços. 

 
9.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens 

nas seguintes hipóteses: 

 
9.3.1. Contratação da totalidade dos itens do grupo, respeitadas as proporções de 

quantitativos definidos no certame; ou 

9.3.2. Contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor 

seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( ... ) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Codó/MA., 

 

 
[Assinatura Representante do Órgão Gerenciador] 

 
 
 

[Assinatura Representante(s) Legal(is) do(s) Fornecedor(es) Registrado 
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TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., QUE 
FAZEM ENTRE SI *** ENTE PÚBLICO LICITANTE E A 
EMPRESA *** 

 
A *** ENTE PÚBLICO LICITANTE por intermédio do(a)...................................... (órgão interno contratante), 
com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado...... , inscrito(a) 
no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo DIRETOR GERAL, Sr ......................... , 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................ , 
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ..................... , portador(a) da Carteira de Identidade nº 
................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ......................... , tendo em vista o que consta no Processo 
nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 123/2006 e, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., , mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

 

 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a XXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

 

1.3. Discriminação do objeto: 
 

EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

REPRESENTANTE: 

E-MAIL: TEL.: ( ) 

 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

      

VALOR TOTAL:  

 

 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data 
de         /       / e encerramento em         /       / , prorrogável na forma do art. 107 da Lei 
nº 14.133/2021. 

 

 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (. ............. ). 
 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da Secretaria Municipal de Saúde, na classificação abaixo: 

ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº /20   

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
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Gestão/Unidade: 
Fonte: 
Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa: 
PI: 

 

 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 
 

5.2. Em caso de atraso de pagamento, motivado pela Administração Pública, o valor a ser pago será 
atualizado financeiramente desse a data prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, tendo 
como base o Índice IPCA do mês anterior ao pagamento da parcela. 

 

 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato. 

 

 

7.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 10 (dez) dias úteis. 
 

7.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio econômico- 
financeiro do contrato de preços será de 10 (dez) dias úteis. 

 

 

8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 
 

 

9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 

 

 

10.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

 

11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

 

 

12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 
do Edital. 

 

 

13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 
 

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 
da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

 

13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO. 
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13.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo 
assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos 
previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

 
13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

 
13.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 
ASPECTOS, CONFORME O CASO: 

 
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 

13.4.3. Indenizações e multas. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES.  
 

14.1. É VEDADO À CONTRATADA: 
 

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
 

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES.  
 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 

 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.  
 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 
normas e princípios gerais dos contratos. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO.  
 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO.  
 

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Brejo/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/2021. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes. 

 
 

........, ......... DE ...................... DE 2024. 
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Responsável legal da CONTRATANTE 
 
 
 

Responsável legal da CONTRATADA 

 
 

TESTEMUNHAS: 
1.   CPF Nº    

 

2.   COF Nº    


